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Ofício no 304/2006 – GAB

Londrina, 4 de maio de 2006.

A Sua Excelência,  Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Paraná

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Alteração na Lei nº 8.834/2002.


Senhor Presidente,


Submetemos ao exame dessa Edilidade mensagem, através da qual o Executivo solicita o imprescindível beneplácito legislativo, para que possa promover alterações na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Gestão Pública e da Secretaria Municipal de Cultura. Cuja justificativa anexamos.


Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

As modificações a serem realizadas na Estrutura Organizacional da Administração Direta, acontecerão em especial nas Secretarias de Gestão Pública e da Cultura.

Na Secretaria de Gestão Pública  estamos criando 10 (dez) Coordenadorias, visando dar agilidade nos procedimentos executados nas Gerências, assim se obterá uma melhor otimização dos trabalhos realizados, facilitando o seu controle e a celeridade dos processos.

Outro ponto fundamental com o presente projeto é a criação da gratificação para os servidores responsáveis pelo exercício das funções relativas aos processos de licitação desencadeados no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e, também, para a fiscalização de contratos e convênios.

Com isso, pretendemos centralizar todo o processo licitatório, permitindo assim melhor controle dos gastos e das compras, agilidade no processo, economia processual, pois a equipe será responsável desde a abertura do processo licitatório até a sua finalização com a entrega do bem ou do serviço. 

Destaca-se, ainda, que essa comissão especial de licitação estará responsável também, pela fiscalização de todos os convênios e contratos da Administração. 

Outro ponto fundamental é que a Administração poderá promover treinamento para estes servidores de forma específica e ordenada, que resultará sem dúvida nenhuma numa melhor eficiência.

Portanto, todas as licitações estarão centralizadas, evitando várias licitações com o mesmo objeto. 

Com a criação das Coordenadorias e da gratificação para os servidores responsáveis pelo exercício das funções relativas aos processos de licitação, temos a possibilidade de extinguirmos 2 (duas) Gerências, para estruturar com eficácia a operacionalização do serviço.

Na Secretaria de Cultura, para atender as necessidades de distribuição dos serviços e melhorar a eficiência, estamos transformando 2 (duas) Gerências em 3 (três) Coordenadorias, sem gerar custos.

Salientamos, ainda, que a criação destas funções não fere o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O presente projeto de lei publica também a extinção de vários cargos, a fim de cumprir a determinação da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, precisamente no que pertine ao artigo 17, § 2o , da LEF e relativo à redução de despesas para fazer frente ao demonstrativo da compensação financeira dos seus efeitos nos períodos seguintes à assunção das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a mensagem seu pronto acolhimento.

Londrina, 4 de maio de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI No.....

OFÍCIO No 304/2006-GAB, DE 4 DE MAIO DE 2006

SÚMULA: Introduz alterações na Lei no 8.834, de 1 de julho de 2002, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.






Londrina, 4 de maio de 2006.






       Nedson Luiz Micheleti






PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.
PROJETO DE LEI No ....

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei no 8.834, de 1 de julho de 2002, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI:

Art. 1o Os incisos VII e XIV, do art. 5o,  da Lei no 8.834, de 1 de julho de 2002, passam  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5o
A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

...

VII - Secretaria Municipal de Gestão Pública:

a) três assessorias; 

b) seis diretorias; 

c) dez gerências; e

d) dez coordenadorias.

. . .

XIV – Secretaria Municipal de Cultura:

a) três assessorias;

b) duas diretorias;

c) duas gerências; e

d) três coordenadorias.”

Art. 2o Fica criada a gratificação pelo exercício das funções relativas aos processos de licitação desencadeados no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e as relativas à fiscalização de contratos e convênios.

§ 1o - A gratificação de que trata o caput deste artigo é verba acessória, que não se incorpora ao vencimento para qualquer fim e sobre a qual não incidem contribuições previdenciárias, será no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) e devida aos servidores ocupantes de cargos efetivos designados pelo Prefeito do Município, por Decreto.

§ 2o O servidor terá direito ao recebimento da gratificação pelo tempo em que permanecer designado para atuação na função.

§ 3o Fica limitado a 40 (quarenta), o número de gratificações.

§ 4o O Prefeito regulamentará a gratificação de que trata o caput deste artigo obedecendo aos parâmetros previstos na Lei Federal nº 8666/1993.

Art. 3o Ficam extintas as vagas abaixo discriminadas do cargo de agente de gestão pública, na seguinte função: 

-
CÓD. CARGO
FUNÇÃO
Nº VAGAS EXTINTAS

I
AGPA04
Serviço A4
03

II
TGPB05
Assistência Téc. Informática
02

III
TGPB06
Assistência Téc. de Obras
12

IV
TGPB07
Assistência Téc. Agr. Florestal
02

V
TGPB08
Assistência Téc. em Seg. Trabalho
02

VI
GSOV04
Serviço Educador Social
01

Parágrafo único. O total de vagas do cargo de Agente de Gestão Pública, previsto no quadro quantitativo de cargos efetivos, passa de 687 extintas, 921 ocupadas e 61 livres, para 690 extintas, 921 ocupadas e 58 livres, para o cargo de Técnico de Gestão Pública, o total previsto no quadro quantitativo de cargos efetivos, passa de 461 ocupadas, 95 livres para 461 ocupadas, 77 livres e 18 extintas, e para o cargo de Gestor Social na função de Serviço de Educação Social, o quantitativo passa de 16 ocupadas e 1 livre, para 16 ocupadas e 1 extinto.

Art. 4o Esta Lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de trinta dias a contar de sua publicação, por decreto.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.






















































































































